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Introdução

Este artigo é parte de uma pesquisa que analisa a interação entre duas políticas públicas federais – a política científica e tecnológica (PCT) e a política de inclusão social (PIS). Nele, buscamos produzir elementos cognitivos capazes de possibilitar sua interlocução e convergência.

O estudo surge da confluência de três fatores: um entendimento; uma necessidade e uma constatação. O entendimento de que ciência e tecnologia são elementos que perpassam a questão da inclusão e exclusão social. A necessidade de uma Política de Ciência e Tecnologia (PCT) mais compatível com a realidade brasileira (em termos de sua capacidade de responder às demandas cognitivas da inclusão social) e de uma Política Social (PS), em especial aquela direcionada à inclusão social, denominada de política de inclusão social (PIS), que contemple um componente científico-tecnológico. E da constatação de que a interação atual entre essas duas políticas (a PIS e a PCT) é inadequada como instrumento efetivo da promoção da inclusão social no Brasil.

Diante dessas constatações, o objetivo deste artigo é abordar dois principais elementos que contribuem de forma significativa para a inadequada interação entre a PIS e a PCT. Além disso, buscamos nele apresentar, como proposta normativa, um instrumento viabilizador da interação desejada entre as duas políticas: o “Enfoque Científico-Tecnológico para a Inclusão Social” (ETPIS). 

Como hipótese explicativa da inadequada interação entre as duas políticas e de sua incapacidade para viabilizar a inclusão social, apontamos dois fatores. O primeiro diz respeito ao entendimento que os atores envolvidos com as políticas – formuladores, gestores, estudiosos da PIS e da PCT, etc. – têm da relação ciência, tecnologia e sociedade (CTS). O segundo fator se refere à visão dominante a respeito do Estado (a visão pluralista). Conjuntamente, esses dois fatores compõem aquilo que chamamos de modelo cognitivo da PCT e da PIS.

As reflexões que trazemos neste artigo se baseiam nas construções geradas dentro do campo da Análise de Política. Esse referencial permite entender em toda a sua complexidade as políticas públicas e elementos dos processos políticos que ocorrem no âmbito do Estado. 

O artigo está dividido em quatro itens. No primeiro deles, abordamos a visão hegemônica que os fazedores de política têm sobre a relação ciência, tecnologia e sociedade. No segundo item, analisamos alguns conceitos fundamentais sobre o Estado e sobre as políticas públicas. No terceiro, apresentamos o ETPIS, um instrumento viabilizador da interação entre as duas políticas que entendemos como a desejada, ou seja, aquela capaz de viabilizar a inclusão social. Por fim, no quarto item, apresentamos nossas considerações finais.

Visão das relações entre ciência, tecnologia e sociedade

Neste item, apresentamos alguns dos fundamentos da visão dos fazedores de política acerca das relações entre ciência, tecnologia e sociedade. Essa visão é, juntamente com a percepção que esses atores têm do Estado capitalista, representa um dos aspectos centrais do modelo cognitivo da PIS e da PCT no Brasil.

Entendemos como modelo cognitivo o conjunto de conceitos, idéias, métodos, valores, interesses e recomendações que condicionam escolhas de atores sociais referentes, sobretudo, às políticas públicas (às estratégias nacionais de desenvolvimento, à orientação do desenvolvimento científico e tecnológico, etc.). O modelo cognitivo influencia o processo de elaboração das políticas públicas, envolvendo a identificação de problemas, a formação da agenda decisória, a formulação, a implementação e a avaliação da política. É o modelo a partir do qual os atores sociais mais influentes envolvidos com esse processo descrevem, explicam e prescrevem sobre o objeto dessa política e sobre o seu contexto (DAGNINO, 2007).

O modelo cognitivo pode ser referente a um ator social (ou grupo de atores) ou a uma política pública como um todo. Em situações nas quais a arquitetura de poder favorece a um ator específico, este poderá tentar impor seu modelo cognitivo sobre os demais. Tendo êxito nessa tentativa, ele fará de seu modelo cognitivo o da política. É o que ocorre, por exemplo, no caso da PCT. O ator hegemônico dessa política – a comunidade de pesquisa – traduz seu próprio modelo cognitivo no da PCT. Percebida como legítima, a visão desse ator acerca da relação CTS se torna altamente influente e acaba sendo incorporada também no modelo cognitivo de outras políticas, como a PIS, a política industrial, a política agrícola, etc.

Neste sentido, para compreender algumas das características da PCT brasileira (e, em particular, sua inadequada interação com a PIS), é necessário explorar alguns aspectos associados à visão que os fazedores dessa política têm de seu objeto: a ciência e a tecnologia ou, ainda, as relações entre elas e a sociedade. Isso implica, como afirmamos anteriormente, analisar a visão que a comunidade de pesquisa tem acerca das relações CTS.

A visão socialmente aceita da ciência coloca que ela seria a representação pura de uma verdade objetiva, que seria inegavelmente superior às demais formas de interpretar a realidade que envolve o ser humano, tais como a religião, os mitos, as formas tradicionais de conhecimento, etc.

Todas essas formas de interpretação da realidade seriam como lentes, utilizadas na tentativa de entender a natureza. Contudo, a observação através de lentes “inadequadas” (não-científicas) supostamente conduziria a uma visão distorcida da realidade.

A ciência seria, de acordo com o senso comum, a única lente cristalina o suficiente para permitir a visualização da verdade objetiva sem qualquer distorção. O mecanismo que garantiria o cumprimento dessa nobre tarefa seria o método científico. Respeitada a pureza do método, o resultado de qualquer experimento seria a verdade objetiva.

A tecnologia também representa um elemento fundamental dentro do escopo da discussão desenvolvida neste trabalho. Sobretudo ao longo das últimas décadas, a fronteira entre ciência e tecnologia tem assumido contornos cada vez menos nítidos, a ponto da separação entre esses dois objetos ter se tornado quase que uma formalidade analítica (que adotaremos neste trabalho justamente com essa finalidade). De fato, tem sido observado que a ciência tem se tornado cada vez mais tecnológica, e a tecnologia, cada vez mais científica.

A concepção das relações CTS que conforma o modelo cognitivo da comunidade de pesquisa – e, por extensão, da PCT – remete à visão instrumental da ciência e da tecnologia (ou instrumentalismo), conformada pela aliança entre duas idéias (ou parâmetros) distintas: a da neutralidade da ciência e da tecnologia e a da possibilidade do controle humano sobre elas (FEENBERG, 1991; DAGNINO, 2000).

A idéia da neutralidade admite que a ciência é absolutamente independente dos condicionantes sociais ou, mais especificamente, dos valores (políticos, culturais, ideológicos, econômicos, etc.) associados ao meio no qual é construída. Dentro dessa idéia, é como se o cientista, ao entrar em seu laboratório, deixasse do lado de fora todos os seus valores, o que é, evidentemente, uma concepção absurda.

A visão instrumental combina essa concepção de ciência neutra com a idéia de que a tecnologia é passível de ser controlada pelo ser humano. Ciência e tecnologia passam então a ser entendidos como meros instrumentos capazes de permitir a criação de uma sociedade melhor, desde que o conhecimento seja utilizado “com ética” (entendida como um conceito primitivo e não como um conceito social).

O instrumentalismo parece ser amplamente aceito pela comunidade de pesquisa, bem como pela sociedade em geral. A superação dessa visão “ingênua” parece ser fundamental no sentido de repensar a ciência e a tecnologia (inclusive na forma com que são construídas) e suas relações com a sociedade.

Há, evidentemente, uma visão mistificada acerca da ciência e da tecnologia nas sociedades contemporâneas decorrente, sobretudo, da concepção idealizada colocada pelo instrumentalismo.

Sarewitz (1996) destaca cinco mitos, de inspiração positivista, que dariam sustentação a essa concepção idealizada da ciência e da tecnologia. São eles:

1. O mito do benefício infinito, fundamentado na crença de que mais ciência e mais tecnologia inevitavelmente levariam a um aumento do bem-estar da sociedade;

2. O mito da pesquisa livre, segundo o qual qualquer linha de pesquisa razoável voltada para a compreensão de processos fundamentais da natureza renderá benefícios para a sociedade, como qualquer outra pesquisa científica;

3. O mito o da responsabilidade, de acordo com o qual os mecanismo de controle da qualidade da pesquisa científica (tais como revisão por pares e a fidelidade ao método científico, por exemplo) conteriam as principais responsabilidades éticas do sistema de pesquisa;

4. O mito da autoridade, atrelado à concepção de que a informação científica oferece uma base estritamente objetiva para a resolução de disputas políticas

5. O mito da autonomia, referente à idéia de que o conhecimento gerado na “fronteira” da ciência seria autônomo em relação a suas conseqüências práticas e morais junto à sociedade

De fato, nota-se que a visão do senso comum é muito atrelada a esses mitos. De forma geral, ciência e tecnologia são vistos como forças fundamentalmente positivas, instrumentos que celebram a submissão da natureza ao gênio humano e elementos imprescindíveis para o progresso da humanidade.

Não há motivos concretos para aceitar piamente essa concepção da ciência e da tecnologia, “essencialista e triunfalista”, nas palavras de López Cerezo (2004). Aceitar friamente essa visão parece ser um verdadeiro ato de fé. A ironia, aqui, reside no fato da fé – mecanismo que garantiria a pureza do “conhecimento religioso” – ser tão duramente atacada por alguns dos defensores do método científico, o mecanismo que garantiria a pureza do conhecimento produzido pela ciência.

Como resultado do processo de consolidação dessa visão, sobretudo ao longo das últimas décadas, foi conformado um quadro paradoxal: por um lado, as técnicas e os instrumentos estabeleceram-se como elementos fundamentais de sustentação das sociedades contemporâneas; por outro, uma compreensão crítica do papel que esses elementos exercem sobre as sociedades permanece restrita a um pequeno grupo de estudiosos da ciência e da tecnologia (em geral, filósofos e sociólogos da tecnologia), enquanto que a sociedade em geral, em sua condição de moldadora e usuária das técnicas e dos artefatos, permanece passiva a esse processo, em virtude da ignorância imposta pela visão do senso comum. A esse quadro paradoxal Winner (1987) chamou de “sonambulismo tecnológico”.

Essa visão mistificada e fetichizada da ciência e da tecnologia, que procuramos expor até esse ponto, tem ainda alguns efeitos de caráter pontual no que se refere a algumas práticas associadas à construção da ciência e da tecnologia, bem como às políticas públicas que têm como objetos ciência e tecnologia.

Como o avanço da ciência e da tecnologia é entendido como um processo inerentemente benéfico para a sociedade, a própria PCT assume um caráter de laissez-faire. Os fazedores de política assumem a postura de que fomentando o avanço da C&T, o progresso socioeconômico ocorrerá naturalmente. Essa postura tem sido, já há algum tempo, atacada por reflexões engendradas no âmbito do campo CTS. Essa crítica não tem, contudo, surtido os efeitos desejados sobre essa política.

O atual padrão de condução da PCT não é coerente com uma proposta efetiva de inclusão social. Ela não é suficiente para promover a inclusão através do trabalho e a total emancipação do ser humano na sociedade.

Para lograr uma transformação da PCT nesse sentido, se faz necessário repensar as bases dessa política e, inclusive, a forma de se construir ciência e tecnologia. Com isso, seria viável a sua reorientação para a questão da inclusão social. A convergência entre essa política e a PIS, contudo, requer o emprego de um enfoque alternativo, o Enfoque Científico-Tecnológico para a Inclusão Social, que apresentamos neste trabalho. 

Antes disso, contudo, é preciso explorar outro aspecto do modelo cognitivo dos atores que formulam a PCT e a PIS: a visão que eles têm acerca do Estado capitalista e das políticas públicas geradas no âmbito dele.

Estado e políticas públicas: alguns conceitos fundamentais 

O modelo cognitivo dos atores envolvidos com a formulação da PCT e da PIS parece incorporar a chamada visão pluralista do Estado. No sentido de fazer apontamentos críticos em relação a essa concepção, apresentamos algumas definições sobre o Estado capitalista, a partir das quais questionamos a pertinência da abordagem pluralista.

Naturalmente, o estudo das políticas públicas e de seus impactos representa um importante elemento para a compreensão do Estado, como colocam Oszlak & O'Donnell (1995). Levar em conta as especificidades do contexto periférico da América Latina naquilo que se refere às políticas públicas implementadas nos países da região, portanto, representa um instrumento importante na compreensão dos Estados latino-americanos. Com isso, afirmam os autores, é possível alcançar uma melhor compreensão das conseqüências de elementos como o autoritarismo, a rigidez social, a desigualdade, a dependência e a natureza das crises econômicas sobre o próprio Estado.


Para Bresser Pereira (1997), o Estado é, do ponto de vista político, a organização que detém o poder extroverso, dentro de um determinado território, sobre a sociedade civil.  Ainda de acordo com o autor, o Estado é, por definição, uma entidade monopolista.


De acordo com Oszlak (1997), o surgimento do Estado nacional como instrumento de dominação está fortemente associado à emergência do capitalismo. A agenda (ou o conjunto de temas socialmente relevantes) do Estado revela tensões sociais, de modo que seu papel poderia ser historicamente concebido como uma expressão da agenda vigente.


Ainda na concepção de Oszlak (1997), a relação Estado-sociedade seria concretizada em três dimensões distintas e complementares: funcional, ou da divisão social do trabalho; material, ou da distribuição do excedente social e; de dominação, ou da correlação de poder vigente na sociedade.


Colocado neste plano de análise, esse papel estatal congênito e transcendente, pode expressar-se em termos de umas poucas questões constitutivas da agenda que insinua, basicamente, os problemas de reprodução de uma ordem social na qual podem desenvolver-se as forças produtivas. No século passado, estas questões se sintetizaram na fórmula “Ordem e Progresso”. Já neste século é transformada em tensão permanente da expansão do capitalismo, esta fórmula foi sucessivamente rebatizada “Segurança e Desenvolvimento”, “Estabilidade e Crescimento”, “Governabilidade e Produtividade” ou, em sua versão argentina atual, “Ajuste e Revolução Produtiva”. Assim como no século XIX era preciso gerar condições de “ordem” sob a quais pudesse prosperar a atividade econômica, a palavra de ordem atual tem características similares: demonstrar, mediante uma série de decisões genericamente denominadas “ajuste”, que se está apontando para a criação de um horizonte de previsibilidade, de permanência de certas regras do jogo, que supostamente deveriam induzir os agentes econômicos a realizar a “revolução produtiva” (OSZLAK, 1997).

De acordo com a definição de O'Donnell (1981), o Estado é o componente especificamente político da dominação (entendida como a capacidade, atual e potencial, de impor regularmente a vontade sobre outros, inclusive mas não necessariamente contra a sua resistência) numa sociedade territorialmente delimitada. 


A leitura que O'Donnell (1981) faz do Estado e da forma com que ele se relaciona com a sociedade é essencialmente marxista. Para o autor, o controle dos recursos de dominação não é distribuído de forma aleatória, mas de acordo com a classe social. As classes sociais dominantes podem fazer uso do Estado para fazer valer algum aspecto do contrato social. Contudo, afirma, no capitalismo contemporâneo não é somente o trabalhador que está destituído dos meios de produção, mas também o capitalista está destituído dos meios de coerção, o que não significa, naturalmente, que estes estejam ausentes das relações sociais entre trabalhadores e capitalistas.


No que se refere especificamente à determinação das tarefas do Estado capitalista, O'Donnell (1981) afirma que

“a competição ao redor da acumulação do capital determina que o burguês não se ocupe de decisões e investimentos necessários para a conquista das condições sociais que permitem, entre outras coisas, a reprodução do sistema de classes, a acumulação e a resolução de certos problemas ‘gerais’ (tipicamente, as tarefas do Estado liberal na educação, saúde, obras de infraestrutura física, e ademais, as intervenções diretamente"econômicas" do Estado capitalista moderno). Estas, diferentemente das anteriores, não são limites negativos à atuação dos capitalistas, mas um condicionamento do contexto social, de que ‘alguém’ deve ocupar-se. [...] Esse "alguém", que se ocupa de tais planos, são as instituições estatais” (p.p. 11 – 12).


Para O'Donnell (1981), o Estado capitalista detém um importante papel coercitivo. Nesse sentido, afirma que “a exploração que se realiza através das relações capitalistas de produção fica então oculta por uma aparência dupla: a de igualdade (formal) das partes e da livre vontade com que as mesmas podem ou não entrar em relação” (p. 14). Na visão do autor, o Estado seria interpretado de forma fetichizada, de modo que seu papel coercitivo na perpetuação das relações sociais fundamentais do capitalismo permanece oculto.


Em relação a esse último ponto, O'Donnell (1981) coloca que

“A relação capitalista de produção pressupõe a emergência de um terceiro sujeito social. Essa exterioridade, como momento de seu sentido pleno, é o fundamento de sua habitual percepção como ‘ator’ descolado de tal relação. Isto, por sua vez, é a origem da fetichização das relações estatais. A qual permite que as relações capitalistas de produção apareçam como não-coercitivas e puramente econômicas ao mesmo tempo em que a coação das instituições estatais desaparece em seu vínculo inerente com tais relações” (p.p. 23 – 24).

Uma primeira distinção conceitual a respeito de políticas públicas que nos parece ser fundamental para a discussão apresentada neste artigo remete aos três significados que envolvem a palavra “política” na língua portuguesa.


Um particular significado associado à palavra “política” está ligado à idéia de política como norma jurídica que tem como objetivo a alteração ou manutenção de um determinado aspecto de natureza social, econômica, cultural, etc. Em inglês, seria o equivalente ao termo policy.


Outro significado atrelado à palavra “política” remete aos interesses (particulares ou de grupos), fatores culturais, padrões de comportamento político e atitudes dos atores, presentes sobretudo na dimensão processual da política (FREY, 2000). O equivalente em inglês para essa idéia seria o termo politics.


Por fim, vale ressaltar ainda que a palavra “política” está também associada à idéia de ambiente político-institucional. Em inglês, esse conceito está vinculado à palavra polity (FREY, 2000).


Alguns outros conceitos vinculados ao de política também são dignos de destaque. Entre eles, estão o de policy cicle, classificado por Frey (2000) como um modelo heurístico no qual a ação pública é dividida em fases de processos políticos, e o de policy arena, sobre o qual o mesmo autor aponta

“A concepção da policy arena [...] parte do pressuposto de que as reações e expectativas das pessoas afetadas por medidas políticas têm um efeito antecipativo para o processo político de decisão e de implementação. Os custos e ganhos que as pessoas esperam de tais medidas tornam-se decisivos para a configuração do processo político. O modelo da policy arena refere-se portanto aos processos de conflito e de consenso dentro das diversas áreas de política, as quais podem ser distinguidas de acordo com seu caráter distributivo, redistributivo, regulatório ou constitutivo” (p. 223).


Com base nessas reflexões, Frey (2000) coloca que a análise de políticas não deve ser limitada apenas ao conteúdo das políticas (policy), mas também deve levar em conta as dimensões institucional (polity) e processual (politics). 


Seguindo a definição de Oszlak & O'Donnell (1995), é possível afirmar que uma política estatal não constitui nem um ato nem um reflexo de uma resposta isolada, mas sim um conjunto de iniciativas e respostas que permitem inferir a posição do Estado frente a uma determinada questão. Assim, as políticas estatais podem ser classificadas como “nós” do processo social, na medida em que refletem as diversas interações entre os atores sociais.

As reflexões que tecemos até aqui sugerem que o Estado capitalista é o resultado das tensões entre a classe dominante e a classe dominada. Em outras palavras, é fruto do embate contínuo entre capital e trabalho que vem sendo travado ao longo da história moderna. E, mais que isso, constitui um mecanismo fundamental de manutenção e potencialização da acumulação capitalista.

A visão que o ator dominante da PCT – a comunidade de pesquisa – apresenta a respeito do Estado diz respeito à visão pluralista. Essa concepção parece, ainda, ser compartilhada pela maior parte dos atores envolvidos com a formulação da PIS. Essa visão entende que a democracia formal automaticamente confere ao Estado o caráter de representante legítimo dos interesses da sociedade como um todo. É, portanto, conflitante em relação à leitura mais crítica de autores de como Oszlak & O'Donnell (1995).

Dagnino et. al. (2002) apresentam a visão pluralista do Estado como aquela que

“Enfatiza as restrições que colocam sobre o Estado um grande espectro de grupos de pressão, dotados de poder diferenciado nas diversas áreas onde se conformam as políticas públicas (embora nenhum possa ser considerado dominante), sendo estas um resultado das preferências destes grupos. O Estado (ou seus integrantes) é considerado por uma de suas variantes como um entre estes grupos de pressão” (p. 173).

Da visão pluralista é derivada a constatação de que o Estado, através das políticas públicas, estaria atuando de acordo com os interesses da maioria da população (aquela mesma fração que elegeu os governantes para que se colocassem à frente do Estado). No entanto, análises de cunho marxista, como a conduzida por Faleiros (2007), por exemplo, argumentam que as políticas são, na realidade, mecanismos utilizados pelas classes dominantes para assegurar a manutenção do status quo. São raras as políticas que efetivamente estão comprometidas com a real emancipação do ser humano na sociedade capitalista contemporânea.

Associada à visão que os formuladores da PCT têm acerca das relações CTS, a visão pluralista reforça o viés de laissez-faire dessa política e, além disso, tende a imprimir uma lógica inercial a ela. Com isso, a desejada convergência entre a PCT e a PIS se torna mais difícil. No sentido de contornar essa questão, apresentamos a seguir um instrumento viabilizador dessa interação.

O Enfoque Científico-Tecnológico para a Inclusão Social

O modelo cognitivo da política é o elemento que dá a tônica a interação entre as políticas. No caso, então, o modelo cognitivo da PCT e da PIS, ao ser pautado nos dois fatores – relação CTS e visão do Estado – que tratamos nos itens anteriores, conforma a inadequada interação no sentido de promover uma efetiva transformação social. 

A interação desejada passaria por uma reorientação desses modelos cognitivos. Mais do que isso, passaria por refutar a concepção da neutralidade e determinismo da ciência e da tecnologia e a visão pluralista do Estado. Refutar esses dois aspectos é, em nosso entendimento, uma pré-condição para que se conforme uma adequada interação entre a PIS e a PCT e para que seja viabilizada a construção de um novo modelo cognitivo para essas políticas, compatível com a necessidade da inclusão social.

Caminhando neste sentido e percebendo a dificuldade em contrapor esses aspectos do modelo cognitivo, propomos um instrumento que facilitaria sua subversão. Esse instrumento é o Enfoque Científico-Tecnológico para Inclusão Social
 (ETPIS). Este enfoque seria o facilitador da construção de um novo modelo cognitivo pautado em uma visão crítica da C&T e sua relação com a sociedade, estando, portando, à frente da reorientação da C&T e da PCT brasileira (SERAFIM, 2008).


O ETPIS “é um conjunto sistematizado de idéias interligadas por um substrato teórico-metodológico capaz de fazer com que a PIS incorpore a preocupação com um componente científico-tecnológico e a PCT incorpore uma preocupação com o desenvolvimento científico-tecnológico orientado para a inclusão social” (SERAFIM, 2008, p. 7). 

Ele incorpora outra forma de construir o conhecimento científico-tecnológico e, assim, de formular políticas públicas a ele relacionado. O conhecimento a que nos referimos seria elaborado de forma democrático-participativa e coletiva. Sua apropriação seria também coletiva, orientada para aspectos de natureza local e para a inserção social do cidadão através do trabalho digno. Em suma, se daria pautada pela perspectiva de atingir os quatro substratos da inclusão social (autonomia, desenvolvimento humano, qualidade de vida e eqüidade). A construção da PIS e da PCT também se daria de forma participativa, integrada, orientada para o local e visando a transformação social. 

A estratégia para reorientar a C&T e constituir um novo modelo cognitivo passa por duas frentes: a conscientização dos formuladores da PIS e da PCT em relação ao ETPIS e o empoderamento de atores sociais que buscam uma nova lógica da relação CTS. Uma proposta mais prática seria, por exemplo, o apoio a grupos de discussão e de trabalho entre os fazedores de política que buscam essa nova lógica em seus programas. 

O ETPIS, como um mecanismo de mediação na busca por uma percepção sobre a C&T e, assim, pela convergência entre as duas políticas, ao ser utilizado de forma sistemática, poderá subverter o atual modelo cognitivo.

A incorporação deste olhar crítico da relação CTS passa pelo entendimento de que o discurso propagado atualmente sobre a neutralidade da ciência e da tecnologia serve aos interesses de uma pequena classe dominante. Se compreendermos isso, estaremos aceitando analisar a tecnologia a partir de uma perspectiva macro-analítica e de forma mais crítica, como Langdon Winner, Andrew Feenberg e István Mészáros, a partir dos conceitos de classe social, luta de classes e ideologia. Análise essa que compartilhamos. Algo semelhante é válido em relação ao Estado capitalista moderno. A persistência da visão simplista do pluralismo inibe a constatação razoável de que o Estado, através das políticas públicas, faz valer um conjunto de interesses de classe em detrimento de outros. Ou seja, de que não é possível analisar as políticas públicas em toda a sua complexidade sem que se compreenda que elas constituem um mecanismo de perpetuação e potencialização das características do capitalismo: exploração, opressão, alienação, hierarquização, acumulação privada do excedente, etc.

Prosseguindo em nossas reflexões, a adoção do ETPIS permitiria a concretização de ações até o momento apenas idealizadas. Uma delas seria a promoção da adequação sociotécnica (AST), que exploramos a seguir.

A preocupação com a questão tecnológica não é de hoje. O debate de alguns autores vem mostrando que, ao contrário do que o marxismo do século XX prega, as forças produtivas capitalistas não podem ser apropriadas pelos trabalhadores e por eles usadas para outros fins (NOVAES, 2005). Os artefatos tecnológicos incorporam características sócio-culturais, valores e interesses predominantes no contexto no qual foram concebidos. Reconhecer isso é aceitar a necessidade, ao menos no que se refere às forças produtivas, de uma total reestruturação dos meios e da organização da produção quando se pretende alcançar uma transformação social (NOVAES & SERAFIM, 2007).

Por esse motivo, autores como Mészáros (2002), Feenberg (2002), Novaes (2005) e Dagnino (2007) afirmam que as forças produtivas construídas no capitalismo inibiriam sua apropriação, reforçando o debate da necessidade de um rompimento – ou reprojetamento - das mesmas, em uma possível transição socialista. Isso porque a tecnologia gerada em um contexto capitalista carregará consigo valores capitalistas como a exclusão, a alienação e a exploração do trabalhador (NOVAES, 2005). 

Dagnino (2007) vai mais além, ressaltando uma necessária ruptura na forma de fazer pesquisa tecnocientífica, por conta da inadequação do conhecimento ao reprojetamento das forças produtivas como um todo. Isso porque os valores sociais e os interesses econômicos do ambiente gerador de conhecimento científico e tecnológico, além de serem incorporados à C&T gerada, “são passados pelos atores sociais que são responsáveis direta (pesquisadores, engenheiros, etc.) ou indiretamente (empresários, funcionários, policy makers, etc.) pela produção do conhecimento” (DAGNINO & DIAS, 2006, p. 5).

A preocupação com os entraves que a apropriação das forças produtivas capitalistas gerariam numa eventual transição ao socialismo e com a impossibilidade de se promulgar a autogestão mesmo com a tomada do poder pelos trabalhadores catalisou a proposta da adequação sócio-técnica (DAGNINO ET. AL., 2004).

Essa proposta tem como embasamento teórico o enfoque da Construção Social da Tecnologia. Segundo esse enfoque, a Construção Sociotécnica é o processo mediante o qual artefatos tecnológicos vão tendo suas características definidas por meio de negociações entre grupos sociais com valores e interesses diferentes (os grupos sociais relevantes - GSRs) até chegar a uma situação de estabilização e fechamento (BIJKER, 1995). 

A AST pode ser entendida como um processo inverso ao da construção, em que um artefato tecnológico sofreria um processo de adequação aos interesses políticos de grupos sociais relevantes distintos daqueles que o originaram (NOVAES & SERAFIM, 2007). 

Ademais, a AST pode ser compreendida como um processo que busca promover uma adequação do conhecimento científico e tecnológico, não apenas em relação à esfera técnico-econômica, mas ao complexo conjunto de aspectos de natureza sócio-econômica e ambiental que constituem a relação Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS).

Nesse sentido, a AST representa uma alternativa mais eficaz para a solução dos problemas sociais relacionados à tecnologia e pode ser entendida como um vetor para a adoção de políticas públicas que abordem a relação CTS num sentido mais coerente com a realidade brasileira.

Entendemos que as PIS e a PCT carecem ainda do enfoque que destacamos nesse item do artigo e que permitiria, a nosso ver, que a tecnologia fosse incorporada como uma variável aberta na construção de uma sociedade mais justa, democrática e sustentável.

Considerações Finais

Neste artigo buscamos explicitar um problema: a inadequada interação entre a PIS e a PCT. Apontamos para o fato de que isso decorreria das próprias características do modelo cognitivo dos atores envolvidos com a formulação dessas duas políticas: a visão que eles apresentam acerca das relações CTS e do Estado capitalista moderno. Por fim, apresentamos uma proposta: a do ETPIS, um instrumento capaz de viabilizar a desejada interação entre as duas políticas através de uma modificação dos aspectos do modelo cognitivo que destacamos ao longo deste artigo. 

Os fazedores de política têm dificuldade em entender a necessidade da interação entre as duas políticas por causa da visão neutra da ciência e do entendimento de que um Estado democrático já contempla todas as demandas da sociedade, e conseqüentemente, em utilizar a política-meio - PCT - para subsidiar a política-fim - PIS. Verifica-se que a orientação da C&T brasileira não está à altura do desafio cognitivo que impõem as transformações sociais e econômicas previstas na estratégia de governo (DAGNINO & COSTA, 2002). 

Para reverter essa situação, o primeiro passo é a desconstrução do senso comum hegemônico e do seu substrato analítico-conceitual. O ETPIS auxiliaria nesse processo de desconstrução e de posterior reconstrução de idéias, métodos, valores, interesses, etc., para que um novo modelo cognitivo seja gerado. 
Essa reconstrução se daria mediante a aceitação de que C&T são pautadas por valores (e, portanto, não-neutras). A partir dessa aceitação, seria possível introduzir no modelo cognitivo aqueles valores compatíveis com a necessidade de 50% da população economicamente ativa fora do mercado de trabalho e com a demanda de 47% das famílias brasileiras, que segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2006), apresentam restrições para comprar alimentos, demonstrando que a situação de insegurança alimentar e nutricional está presente na sociedade brasileira. Ou seja, valores compatíveis com a proposta da inclusão social.

Apesar de, à primeira vista, essa desconstrução do senso comum parecer inatingível quando consideramos os últimos 60 anos de trajetória da PCT, estudiosos (PLACTS e outros), grupos de pesquisa (GAPI
), movimentos sociais, incubadoras tecnológicas (ITCP/Unicamp), Rede de Tecnologia Social (RTS) e outros atores já estão refletindo e trabalhando com a idéia de um reprojetamento da C&T no Brasil. Acreditamos que com o auxílio do ETPIS, pautado num substrato teórico-metodológico, e com o empoderamento desses atores sociais que buscam uma nova lógica da relação CTS, esse processo de desconstrução e reconstrução estará mais próximo de se concretizar.
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